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POSTO INDEPENDENCIA LTDA, CNPJ 00.426.741/0001-39, torna 
público que requereu junto a Secretaria de Estado do Meio Ambiente 
– SEMA/MT a Renovação da Licença de Operação para a atividade de 
Comércio a Varejo de Combustíveis e Lubrificantes para Veículos Auto-
motores instalado na Avenida Rui Barbosa, 2271, Centro A, Município 
de Rondonópolis/MT.

RONDONÓPOLIS 2 INCORPORAÇÃO IMOBILIARIA SPE LTDA, 
CNPJ 37.523.234/0001-23, torna público que requereu junto a Secre-
taria de Estado do Meio Ambiente – SEMA/MT a Licença de Instalação 
para a atividade de Conjuntos Residenciais Verticais a ser instalado na 
Avenida General Antônio Tibúrcio, Área A, S/N, Condomínio Residen-
cial Parque Cidade, Município de Rondonópolis/MT.

Mineração Dardanelos Ltda, CNPJ 03.686.720/0001-40, torna pú-
blico que requereu à Secretaria de Estado de Meio Ambiente (SEMA/
MT) Licença Prévia e Licença de Instalação para extração de argila 
em regime de Licenciamento Mineral, situado no Sítio Paraíso, muni-
cípio de Aripuanã/MT.

Cuiabá, sábado, 18 de fevereiro de 2023  - Mato Grosso - A7

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO DA SERRA
EXTRATO DE ADESÃO

AO PREGÃO PRESENCIAL 032/2022
ATA DE RP Nº 032/2022

SOB GESTÃO DO MUNICIPIO DE GUIRATINGA.
OBJETO DA ATA: REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO A 
AQUISIÇÃO DE MUDAS DE PLANTAS ORNAMENTAIS E 
GRAMAS PARA URBANIZAÇÃO DO PERÍMETRO URBANO E 
PRAÇAS DO MUNICÍPIO, ATENDENDO AS NECESSIDADES 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO DA SERRA/MT, 
conforme especificações e quantidades constantes neste 
Termo de Referência. Data do aviso de intenção: 07/02/2023. 
Data da autorização da gestora: 10/02/2023. Aceite da empresa 
RLS PAISAGISMO EIRELI, CNPJ sob o nº 06.048.962/0001-
05: 13/02/2023. TOTAL GERAL ADERIDO: R$ R$ 60.881,35 
(sessenta mil oitocentos e oitenta e um reais e trinta e cinco 
centavos).
ANNIELY OLIVEIRA DOS SANTOS MARQUES – Pregoeira

MADNOBRE INDUSTRIA E COMERCIO DE MADEIRAS 
LTDA, CNPJ n° 47.301.201/0001-92, torna público que 
requereu da SEMA-MT, a Emissão das Licenças Prévia, de 
Instalação e Operação (L.P., L.I. e L.O.) para a atividade de 
Serraria com Desdobramento e Beneficiamento de Madeiras. 
Colniza/MT. Não foi determinado EIA/RIMA.

A. GOMES INDUSTRIA E COMERCIO DE MADEIRAS LTDA, 
CNPJ: 08.802.115/0001-01, torna público que requereu a 
Secretaria Estadual do Meio Ambiente de Mato Grosso (SEMA-
MT) o pedido de LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA - (LAS) 
para suas at iv idades industr iais de Serrar ias com 
desdobramento de madeira em bruto, localizada no Município 
de Juína - MT, na Rua Guerino da Luz; Nº 4024-E, Bairro: Setor 
Industrial.

PEDRO SERGIO ALMEIDA PRADO DE CASTRO VALENTE, 
inscrito no CPF Nº 064.123.578-07, torna público que 
requereu junto á Secretaria de Meio Ambiente do Mato Grosso- 
SEMA, a Licença por Adesão e Compromisso, para Armazém 
de Grãos no imóvel Nossa Senhora Aparecida I, na cidade de 
Juína-MT, nas coordenadas referências: Lat 11° 38' 5,458'' S e 
Long 58°33'27,161''W

TRANSGANSO COMÉRCIO E TRANSPORTES LTDA, 
CNPJ:02.350.920/0003-27, ENDEREÇO: RUA JORGE 
WITEZAKI BAIRRO CRISTO REI, VÁRZEA GRANDE-MT CEP: 
78.118-060, REQUEREU A SECRETARIA ESTADUAL DE 
MEIO AMBIENTE SEMA-MT, O PEDIDO DE RENOVAÇÃO DA 
LICENÇA DE OPERAÇÃO PARA ATIVIDADE COMÉRCIO 
VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS 
AUTOMOTORES.

CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE MATO 
GROSSO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 02/2023
Convocação para a Assembleia Geral Ordinária do CRO-MT. A Pre-
sidente do Conselho Regional de Odontologia de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições regimentais, considerando o disposto 
no artigo 20 inciso I da lei 4324/64; artigo 19 inciso I do Decre-
to 68.704/71, Decreto 10.416/2020 e na Resolução CFO 222 de 
2020, CONVOCA os Cirurgiões-Dentistas com inscrição Remida 
e Inscrição Principal quites com a Tesouraria, para participarem 
da Assembleia Geral Ordinária, que será realizada virtualmente, 
na plataforma internet, no endereço cito: prestacaodecontas-
cromt2022.elejaonline.com, no dia 14 de março de 2023, às 
10h:00 min, em horário local de Mato Grosso em primeira con-
vocação e às 10h:30 min, em segunda convocação, só poderão 
participar da Assembleia aqueles que ingressarem até a segunda 
chamada, com qualquer número de presentes, para a apreciação 
da Prestação de Contas referente ao exercício do ano de 2022. Os 
dados de acesso à plataforma votação serão encaminhados por 
E-mail e SMS, conforme os dados cadastrados no CRO-MT. 

Cuiabá, 03 de fevereiro de 2023. 
Wânia Christina Figueiredo Dantas 

Presidente CRO-MT
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Os Editais completos dos leiloes, inclusive com a lista discriminada de todos os lotes, em cumprimento ao 
decreto 21.981/32, encontra-se disponível no endereço www.vipleiloes.com.br.

Erico Soares
Leiloeiro Oficial

DATA 1º LEILÃO 08/03/23 ÀS 14H - DATA 2º LEILÃO 14/03/23 ÀS 14H

EDITAL DE LEILÃO ON-LINE

Vicente de Paulo Albuquerque Costa Filho, Leiloeiro Ofi cial inscrito na JUCEMA sob nº 12/96 e JUCESP sob 
nº 1086, faz saber, através do presente Edital que, devidamente autorizado pela Disal Administradora de 
Consórcios Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 59.395.061/0001-48, promoverá a venda em Leilão (1º ou 2º) do 
imóvel abaixo descrito, nas datas, hora e local infracitados, na forma da Lei 9.514/97. Local da realização do 
leilão: somente on-line via www.leilaovip.com.br. Localização do imóvel: Cuiabá-MT. Bairro Areão. 
Loteamento Jardim Guanabara. Rua Cascadura, nº 250, lote nº 03 da quadra 24. Casa. Áreas totais 
estimadas: terr. 360,00m² e constr. 113,83m² (averbada no RI) e 243,68m² (constante na Prefeitura). Matrícula 
nº 37.307 do Cartório da 3ª Circunscrição Imobiliária de Cuiabá-MT. Obs.: Regularizações e encargos perante 
os órgãos competentes, da divergência das áreas, correrão por conta do comprador. Ocupada. (AF). 1º 
Leilão: 08/03/2023, às 14h00. Lance mínimo: R$ 382.000,00. 2º Leilão: 14/03/2023, às 14h00. Lance mínimo: 
R$ 325.570,46 (caso não seja arrematado no 1º leilão). Localização do imóvel: Cuiabá-MT. Bairro Morada 
da Serra. Conjunto Habitacional CPA III. Rua 25, nº 17, quadra 41. Setor 05. Casa nº 17 – Tipo MT/30. 
Áreas totais estimadas: terr. 250,00m² e constr. 185,39m² (constante na Prefeitura). Matrícula nº 33.738 do 
Cartório da 3ª Circunscrição Imobiliária de Cuiabá-MT. Obs.: Regularizações e encargos perante os órgãos 
competentes, de eventual divergência das áreas, bem como as baixas das penhoras constantes nas Av. 10, 
12 e 13 da citada matrícula, correrão por conta do arrematante. Ocupada. (AF). 1º Leilão: 08/03/2023, às 
14h00. Lance mínimo: R$ 171.000,00. 2º Leilão: 14/03/2023, às 14h00. Lance mínimo: R$ 91.758,44 (caso 
não seja arrematado no 1º leilão). Condição de pagamento: à vista, mais comissão de 5% ao Leiloeiro. Da 
participação on-line: O interessado deverá efetuar o cadastramento prévio perante o Leiloeiro, com até 1 
hora de antecedência ao evento. O Fiduciante será comunicado das datas, horários e local de realização dos 
leilões, para no caso de interesse, exercer o direito de preferência na aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, 
acrescida dos encargos e despesas, na forma estabelecida no parágrafo 2º-B do artigo 27 da lei 9.514/97, 
incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017. Os interessados devem consultar as condições de pagamento e venda 
dos imóveis disponíveis no site: www.leilaovip.com.br. Para mais informações - tel.: 0800 717 8888 ou 11-
3093-5252. Vicente de Paulo Albuquerque Costa Filho - Leiloeiro Ofi cial JUCEMA nº 12/96 E JUCESP nº 1086

Inf.: Tel: (11) 3845-5599 - Ronaldo Milan - Leiloeiro Oficial Jucesp 266 - www.milanleiloes.com.br

EDITAL DE LEILÃO
“LEILÃO ON-LINE”

(caso não seja arrematdo no 1º Leilão)

Ronaldo Milan, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP nº 266, faz saber, através do presente Edital, que devidamente 
autorizado pelo Banco Bradesco S/A, inscrito no CNPJ sob nº 60.746.948/0001-12, promoverá a venda em Leilão (1º ou 2º) 
do imóvel abaixo descrito, nas datas, hora e local infracitados, na forma da Lei 9.514/97.  Local da realização dos leilões 
presencias e on-line: Escritório do Leiloeiro, situado na Rua Quatá nº 733 - Vl. Olímpia em São Paulo/SP.  Localização do 
imóvel: CUIABÁ - MT. BAIRRO CARUMBÉ. Av. Governador Dante Martins de Oliveira, n° 2.877. Apto n° 406 
(4°Pav) Torre G do Ed. Pq Chapada Imperial, c/ direito ao uso de uma vaga de garagem n°272. Área Priv. 50,05m²(apto) e 
10,80m²(vaga). Matr. 106.540 do 6°RI Local. Obs: Ocupado. (AF).  1º Leilão: 09/03/2023, às 15h. Lance mínimo: R$ 
256.450,65 e  2º Leilão: 14/03/2023, às 15h. Lance mínimo: R$ 157.992,66 (caso não seja arrematado no 1º 
leilão)  Condição de pagamento: à vista, mais comissão de 5% ao Leiloeiro.  Da participação on-line: O interessado deverá 
efetuar o cadastramento prévio perante o Leiloeiro, com até 1 hora de antecedência ao evento.  O Fiduciante será 
comunicado das datas, horários e local de realização dos leilões, para no caso de interesse, exercer o direito de preferência 
na aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, na forma estabelecida no parágrafo 2º-B 
do artigo 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017. Os interessados devem consultar as condições de 
pagamento e venda dos imóveis disponíveis nos sites: www.bradesco.com.br e www.milanleiloes.com.br

1ºLEILÃO: 09/03/2023 Às 15h. - 2ºLEILÃO: 14/03/2023 Às 15h.

AGRÍCOLA ALVORADA S.A
CNPJ n° 04.854.422/0015-80

DECLARAÇÃO ART. 1º § 1º, I DREI N°72/2019
AGRÍCOLA ALVORADA SA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 04.854.422/0015-80, sem capital social 
destacado, (capital social da MATRIZ de R$ 265.015.714,47 (Duzentos e sessenta e cinco milhões, quinze mil e setecentos e 
quatorze reais e quarenta e sete centavos), estabelecida na Rodovia MT- 130, KM 13, Zona Rural no Município de PRIMAVERA 
DO LESTE-MT CEP 78.850-000, neste ato representadas pelos seus Diretores o Srs. Francisco Gonzales de Vargas, brasi-
leiro, união estável, maior, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG n° 1063800559, inscrito no CPF 
sob n° 817.532.410-49, residente e domiciliado na cidade de Ponta Grossa, Estado do Paraná, na Rua Jose de Patrocínio, 587 
- Vila Estrela, CEP 84020-200, como Diretor Financeiro; Mauro Wendelino Weis Neto, brasileiro, solteiro, estudante, portador 
da Cédula de Identidade N° 21507759-SSP-MT, e inscrito no CPF/MF sob n° 059.251.831-00, residente e domiciliado na Rua 
Flamboyant, 278, Condomínio Cidade Jardim, quadra 06, em Primavera do Leste - MT, CEP 78.850-000; JARBAS WEIS, 
brasileiro, solteiro, empresário, residente e domiciliado na Rua Flamboyant, 278, Condomínio Cidade Jardim, quadra 06, em 
Primavera do Leste - MT, CEP 78.850-000, portador da Cédula de Identidade RG sob n°. 0711698-5 SSP/MT, inscrito no CPF/
MF sob n°. 482.006.541-68, Diretor Presidente. Declara sob penas da lei que: Io Seus Armazéns, mais os silos possui uma 
capacidade estática de armazenagem de 94.000 toneladas, conforme laudo técnico em anexo. 2o Sua unidade armazenadora 
apresenta condições satisfatórias no que se refere a estabilidade estrutural e funcional, com condições de uso imediato. 3o Sua 
segurança esta de acordo com as normas técnicas do armazém, consoante a quantidade e a natureza das mercadorias, bem 
como com os serviços propostos no regulamento interno e aprovados pelo profissional no laudo técnico. 4° As mercadorias a 
serem armazenadas serão de origem nacional, originadas da agricultura. 5° A descrição minuciosa dos equipamentos do arma-
zém esta relacionada no laudo técnico e memorial descritivo, anexo a este processo. 6° As operações e serviços a que se 
propõe a realizar será de armazenamento de Grãos originados da produção Agrícola. Primavera do Leste - MT, 24 de Janeiro 
de 2023. Francisco Gonzales de Vargas, Mauro Wendelino Weis Neto. JARBAS WEIS. REGULAMENTO DE FUNCIONA-
MENTO DA EMPRESA AGRÍCOLA ALVORADA S.A CNP.I - N°. 04.854.422/0001-85. ARTIGO 1º. - O presente Regulamento 
Interno é aplicado de forma geral aos Armazéns Gerais ou silos de que são constituídos a empresa AGRÍCOLA ALVORADA 
S.A, com endereço na Rua do Comércio n° 1.549 - Parque Industrial no município de Primavera do Leste, Estado de Mato 
Grosso, CEP-78.850-000, inscrita no CNPJ sob n°. 04.854.422/0001-85 e Inscrição Estadual n°. 13.206.572-0, que funciona 
dentro das peculiaridades especiais de Armazém Geral. § 1° - Integram o sistema de empresa para efeitos da aplicação do 
presente regulamento, os armazéns e silos explorados diretamente pela empresa quer sejam de sua propriedade ou de tercei-
ros, arrendados, locados, possuídos ou operados sob qualquer forma. § 2o - Consoante os dispositivos gerais deste regulamen-
to, e de conformidade com as faculdades nele contidas, a Diretoria da empresa estabelecerá normas especiais para determi-
nado ou determinados Armazéns e silos da empresa ou de terceiros, visando adaptar o regulamento às características 
regionais e condições técnicas das instalações. § 3o - O presente Regulamento serão utilizados pela Matriz e Todas a Filiais da 
empresa estabelecidas no Estado de Mato Grosso. CAPÍTULO I - DAS FORMALIDADES DA EMPRESA. ARTIGO 2o - A 
empresa, de acordo com o Decreto n° 1.102, de 21 de novembro de 1.903, tem como finalidade: a) - O exercício da atividade 
de prestação de serviços de armazenagem e secagem de cereais e produtos industrializados susceptíveis de estocagem; b) - 
proporcionais à produtores, comerciantes e consumidores, os serviços de armazenagem geral de modo eficiente com a execu-
ção de serviços especiais, complementares destas atividades; CAPÍTULO II - DOS SERVIÇOS DE DEPÓSITO. 1ª PARTE 
DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA EMPRESA. ARTIGO 3° - Mediante a aplicação e imediato ressarcimento 
da parte dos usuários, das Tarifas oficiais da empresa, a mesma se obrigará, nos serviços de depósito, a guardar e conservar 
as mercadorias recebidas em seus armazéns, entregando-as contra apresentação dos documentos que emitir. § 1° - Comple-
mentando, executará a empresa, ainda, os serviços provenientes de expurgo, polvilhamento, secagem, limpeza, ensacamento. 
§ 2° - Reserva-se ainda a empresa, o direito de executar determinados produtos, serviços ou sistemas tais que visem aperfei-
çoar a sua preservação tendo em vista as características oferecidas pelas instalações. ARTIGO 4° - A empresa será responsá-
vel em relação às mercadorias recebidas em depósito: a) - pela guarda e conservação, bem como, por ocorrência motivadas 
por culpa, fraude ou dolo de seus empregados e prepostos e pelos furtos que porventura vierem a ocorrer no interior do arma-
zém; b) - a empresa, em cumprimento às disposições legais, responde pela pronta e fiel entrega das mercadorias que tiver re-
cebido em depósito - salve as quebras de peso, alteração de cor inerente à natureza própria da mercadoria ou produto e con-
sequentes do tempo de armazenamento, sob pena de sofrer os responsáveis as sanções previstas em lei. § 1° - Cessará a 
responsabilidade da empresa nos casos específicos de avarias por força maior ou vício proveniente da natureza ou embalagem 
da mercadoria. § 2° - Consoante entendimento preliminar entre as partes, poderá a empresa obrigar-se mediante a cobrança 
de taxa especial, a indenizar os prejuízos por ventura ocorridos à mercadoria em depósito e que resultem em avarias, vícios, 
intrínsecos, defeitos ou natureza e embalagem, casos imprevistos ou de força maior, caso em que o fortalecimento e a validade 
desta convenção contra terceiros, deverá constar em observações do Recibo do Conhecimento de Depósito e respectivo 
Warrant. § 3° - Quando ocorrer recepção para estocagem de mercadorias da mesma natureza e qualidade, de propriedade 
diversa para serem armazenados misturados, a empresa não se obriga a devolver a mesma mercadoria recebida, devendo, no 
entanto, ser entregue mercadoria da mesma qualidade, de conformidade com o Art. 2°, § Io e 2o da Lei de Armazéns Gerais. 2ª 
PARTE DAS CONDIÇÕES DE ESTOCAGEM E UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS. ARTIGO 5º - Observando o disposto nesta 
2ª parte, os armazéns e silos que compõem o sistema armazenador da empresa, poderão receber em depósito mercadoria que 
ofereça pelas suas características física, condições de ser conservadas no interior das instalações existentes. § 1° - Nos grane-
leiros ou nos armazéns que disponham de instalações especiais, de acordo com as prerrogativas previstas em lei, poderão ser 
recepcionadas para depósito mercadorias de idêntica natureza e qualidade, de propriedade diversas, para serem guardadas 
misturadas. § 2° - Tendo em vista as características regionais de incremento de ocorrência de maior produtividade a cultura de 
determinado produto, poderá a empresa limitar a recepção e estocagem somente deste produto em seus armazéns, bem como 
vedar a utilização dos armazéns a determinados tipos de mercadorias que, pela sua composição venham a prejudicar a quali-
dade de outros produtos em depósito ou ocasionar avarias às instalações e edificações civis. ARTIGO 6° - As mercadorias re-
cepcionadas para depósito nos armazéns e silos da empresa, sujeitas a deterioração, ou de produtos agrícolas cuja conserva-
ção em depósito exija ou aconselha o expurgo, secagem ou serviços correlatos, poderão ser condicionadas ao pedido destes 
serviços na data da recepção e periodicamente (caso específico de expurgo), e quando permanecerem depositadas se assim 
continuar a sua conservação. § 1° - A empresa poderá recusar mercadorias para depósito em seus armazéns: a) - se não 
houver espaço suficiente para estocagem e conservação normal e perfeita; b) - quando examinadas na entrada e não terem 
sido verificadas e constatados seu perfeito estado de conservação; § 2° - A empresa não poderá dar preferência à determinados 
depositantes a respeito de quaisquer serviços e atenderá as requisições de serviços na ordem cronológica de sua apresenta-
ção. Ressalvando-se porventura se não mais houver espaço disponível se em virtude das condições ou, características físicas 
das mercadorias a serem depositadas ou daquelas já em depósito, houver perigo de dano à estas últimas se pela natureza da 
mercadoria a empresa não estiver aparelhada para recebê-las e, constar de suas tarifas em vigor. 3ª PARTE DO RECEBIMEN-
TO DAS MERCADORIAS. ARTIGO 7° - Os serviços de depósitos e correlatos, serão prestados mediante documentação es-
pecífica fornecida pela empresa, no qual constarão as designações para a identificação das mercadorias, reservando-se espa-
ço para a necessária competência do Depositante ou seu preposto. § 1° - O pedido de serviços dirigidos ao armazém será 
constituído de curta solicitação, em duas vias, segundo modelo fornecido pela empresa, reservando-se o depositante (reserva 
de espaço), área aproximada no interior do armazém para a guarda de suas mercadorias, apondo abaixo sua assinatura. § 2o 
- Apresentado o pedido, devidamente aceito pela empresa, o armazém registrará o pedido em livro próprio para recepção, se-
gundo a ordem cronológica do dia do registro e em ocasião oportuna. ARTIGO 8o - O fiel poderá abrir os invólucros na presen-
ça do interessado ou de quem o represente, para verificar as mercadorias, recusando prontamente aquelas em cujo exame 
constatou falsidade, simulação ou dolo. Na ausência do depositante ou de seu preposto a conferência ou exame será executa-
da na presença de duas testemunhas, as quais assinarão o termo de conferência. § 1º - A empresa, no recebimento das mer-
cadorias fará pesar, medir ou contar se forem susceptíveis de serem pesas, medidas ou contadas, constando em documento 
especifico a quantidade, peso, invólucro, condições e serviços a serem efetuados para perfeito armazenamento das mercado-
rias recebidas. O documento específico mencionado no presente parágrafo, é denominado Nota de Entrega, § 2° - A empresa 
não se responsabilizará por mercadorias que por qualquer motivo ou por interesse escuso não tenham sofrido a competente 
verificação no ato do recebimento à porta do armazém ou silo. ARTIGO 9° - As mercadorias recebidas pela empresa, nas 
condições previstas para seu perfeito armazenamento ou já preparadas pelo armazém, constituirão um ou mais lotes e cada 
lote receberá um número ou marca e serão declarados em documento a ele referente. § ÚNICO - A empresa registrará todas 
as entradas e saídas de mercadorias em livro próprio, impresso com páginas numeradas, o qual será escriturado à tinta, diaria-
mente, tratando-se do Livro Fiscal Diário. Os demais livros previstos no artigo 11 do Código Comercial, deverão ser abertos com 
um termo específico, no qual será declarado o número de páginas, finalidade, data e início do registro termo, termo que é lavra-
do pelo próprio fiel. 4ª PARTE DO PREPARO E BENEFICIAMENTO NA MERCADORIA. ARTIGO 10° - A empresa estará 
habilitada para submeter as mercadorias a um processo mecânico dentro das melhores especificações técnicas corresponden-
tes aos serviços de secagem, limpeza e padronização, a fim de que o produto oriundo da lavoura seja colocado em condições 
de suportar o armazenamento à médio e a longos prazos mediante o pagamento das respectivas taxas remuneratórias cons-
tantes das tarifas. § 1° - No ato do recebimento, o fiel encarregado examinará a mercadoria conforme o constante do parágrafo 
primeiro do artigo 8° do presente Regulamento Interno, ficando o depositante responsável apenas pelos serviços realmente 
necessários à sua mercadoria. § 2° - Os serviços oferecidos pela empresa são extensivos aos produtores de modo geral, co-
merciantes, cooperativas e particulares, visando promover e incrementar a estocagem de mercadorias, não se constituindo, 
entretanto em obrigatoriedade, ou seja, o usuário dos serviços poderá utilizar-se do equipamento instalando apenas para seca-
gem ou limpeza de sua mercadoria, a fim de comercializá-lo, não permanecendo nesta casa em depósito. CAPÍTULO III - DOS 
PRAZOS DE DEPÓSITO. ARTIGO 11° - O prazo de depósito para efeitos do presente artigo, começará a contar da data da 
entrada da mercadoria no armazém e será de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogado livremente por acordo das partes desde 
que a mercadoria pelo seu estado físico suporte perfeitamente a prorrogação. § 1° - serão consideradas abandonadas as 
mercadorias quando, vencido o prazo não houver novo ajuste. Neste caso, o depositante será avisado pelo correio, para, no 
prazo improrrogável de 8 (oito) dias, proceder a sua retirada imediata, sob pena de serem as mercadorias vendidas em leilão 
público. § 2° - Para a retirada de qualquer mercadoria é absolutamente indispensável a apresentação da Ordem de Entrega ou 
Recibo, ou Conhecimento de Depósito ou Warrant. § 3° - A empresa fará o uso do direito de retenção de mercadorias que lhe 
é facultado pela legislação vigente para garantia dos débitos do respectivo depositante em qualquer hipótese, desde que os 
referidos débitos também tenham relação direta com os depósitos. CAPÍTULO IV - DO SEGURO DAS MERCADORIAS. AR-
TIGO 12° - As mercadorias depositadas na empresa e que servirem de bens à emissão dos títulos Conhecimento de Depósito 
e Warrant, serão obrigatoriamente seguradas contra os riscos de incêndio, de conformidade com as previsões das tarifas ofi-
ciais, pelo prazo e valor fornecido pelo depositante, o qual não poderá exceder do valor do mercado. § 1º - A empresa poderá 
manter apólices ajustáveis para o seguro das mercadorias recebidas em depósito, cobrindo outras além do incêndio. § 2° - No 
caso de sinistro a empresa é competente para receber a indenização devida pelo segurador, respondendo os direitos perante 
os depositantes ou portadores do Warrant. CAPÍTULO V - DO RECIBO DE DEPÓSITO. ARTIGO 13° - O recibo de depósito é 
a denominação utilizada pelas empresas de Armazéns Gerais ao documento emitido na recepção da mercadoria. O mesmo é 
passado em nome do depositante de acordo com as condições previstas no artigo 9° deste regulamento. § 1º - Mediante a 
entrega ao armazém da 2ª via do pedido de serviços referido no § 1º do artigo 7° será fornecido ao depositante o competente 
recibo das mercadorias entregue e loteadas. § 2° - O recibo de depósito e documento não negociável, comprovando apenas a 
relação mantida entre o portador e a empresa, não representando, portanto, a mercadoria e é intransferível por endosso. § 3o 
- Quando a autorização de entrega da mercadoria à terceiros vier contida no próprio recibo ou em outro documento, não 
transfere a propriedade da mercadoria, não isenta a mercadoria de arresto, penhora, retenção, arrecadação ou qualquer outro 
embaraço judicial. § 4o - Nos casos previsto no parágrafo anterior, a empresa considerará legalmente autorizada pelo deposi-
tante a retirar mercadorias de sua propriedade, quem estiver de posse dos seguintes documentos: a) - ordem de entrega (assi-
nada pelo depositante); b) - procuração legal (com firma reconhecida); c) - carta autorização (com firma reconhecida). ARTIGO 
14° - O depositante portador do recibo de depósito gozará das seguintes prerrogativas: a) - Retirar parte das mercadorias de 
um determinado lote ou lotes consoante emissão pelo armazém do documento denominado Recibo de Entrega; b) - Retirar 
todas as mercadorias existentes em depósito mediante devolução do Recibo de Depósito, evidentemente após a liquidação de 
todos os débitos correspondente por ventura ainda pendentes de pagamento; c) - Transferir o depositante titular através de 
devolução do recibo e emissão de outro em substituição, sujeitando--se ao pagamento de possíveis impostos devidos e das 
tarifas constantes. d) - Substituir o Recibo pelo conhecimento de Depósito e respectivo Warrant, igualmente sujeitando-se ao 
pagamento da taxa prevista nas Tarifas. CAPÍTULO VI - DA EMISSÃO, CIRCULAÇÃO, SUBSTITUIÇÃO E EXTINÇÃO DO 
CONHECIMENTO DE DEPÓSITO/WARRANT. 1º PARTE - DA EMISSÃO. ARTIGO 15° - A empresa emitirá, quando lhe for 
solicitado pelo depositante, 2 (Dois) Títulos unidos, mas separáveis à vontade, denominados Conhecimento de Depósito e 
Warrant's. § UNICO - No conhecimento de Depósito e respectivo Warrant, constarão todas as designações para a sua validade 
e identificação, obedecendo-se em tudo às regras estabelecidas pelo Decreto n° 1.102 de 21 de novembro de 1.903. 2ª PARTE 
- DA CIRCULAÇÃO E SUBSTITUIÇÃO. ARTIGO 16° - O Conhecimento de Depósito e o Warrant podem ser transferidos, 
unidos ou separados, por endosso. § UNICO - Serão observadas as considerações estabelecidas para o caso na legislação 
vigente, previstas especificamente nos parágrafos 1° e 2° do artigo 18 e 19 do Decreto n° 1.102, de 21 de novembro de 1.903. 
ARTIGO 17° - A empresa permitirá ao portador do Conhecimento de Depósito e Warrant, substituí-los por novos títulos a sua 
ordem ou de terceiros que indicar em substituição aos primeiros, os quais deverão ser obrigatoriamente restituídos à empresa, 
onde deverão ser anuladas e arquivadas. § UNICO - Para salvaguardar os interesses das partes contratantes dos serviços de 
armazenamento, quando, da substituição ou prorrogação do Conhecimento de Depósito e Warrant, deverá o portador dos títu-
los substituí-los, ou seja, o depositante primitivo, liquidar todas as despesas correspondentes aos lotes constantes dos títulos, 
bem como a empresa reservar-se ao direito de negar a prorrogação do vencimento, observadas as condições físicas das 
mercadorias warrantadas ou, qualquer outras circunstâncias especiais não previstas no presente Regulamento. ARTIGO 18° 
- Nas hipóteses de perda, furto dos títulos, extravio, roubo ou destruição, o interessado notificará o armazém e imediatamente 
deverão tomar as providências de conformidade com as considerações constantes do Artigo 27 do Decreto n° 1.102, de 21 de 
novembro de 1.903. 3ª PARTE DA EXTINÇÃO DO CONHECIMENTO DE DEPÓSITO E DO WARRANT. ARTIGO 19° - A 
mercadoria depositada será retirada do Armazém Geral contra a entrega do Conhecimento de Depósito e WARRANT corres-
pondente, liberta pelo pagamento do principal e juros, comprovação, impostos e armazenagens devidas se foi negociada a 
mercadoria. Devolvidos os títulos ao armazém, serão considerados extinto, devendo ser anotada esta circunstância em todas 
as cópias e no respectivo registro do Livro Diário Fiscal. ARTIGO 20° - Ao portador do Conhecimento de Depósito é permitido 
a retirada da mercadoria antes do vencimento da dívida constante do Warrant consignado no Armazém Geral e principal e juros 
até o vencimento e pagando os impostos fiscais, caso existentes, armazenagens vencidas e mais outras despesas. § 1° - Da 
quantia consignada a empresa passará recibo extraído de um livro talão ou de processo análogo que garanta a sua autentici-
dade, mantendo a empresa cópia com todas as características do original. § 2° - O armazém geral dará por carta registrada o 
imediato aviso desta consignação ao Primeiro endossador do título Warrant. Este aviso, quando replicado, será provado pela 
Cópia da carta remetida pelo registro do Correio ou protocolo da empresa; § 3° - A consignação equivale a real efetivo paga-
mento e a quantia consignada será prontamente entregue ao credor mediante a restituição do WARRANT com a devida quita-
ção. § 4° - Se o WARRANT não for apresentado ao armazém geral até 8 (oito) dias depois do vencimento da dívida, a quantia 
consignada será levada a depósito por quem pertencer. § 5° -A perda, o roubo ou o extravio do WARRANT não prejudicarão o 
exercício do direito que este artigo confere ao portador do Conhecimento de Depósito. ARTIGO 21° - As demais considerações 
previstas para o caso obedecerão em tudo as regras estabelecidas pela legislação vigente constantes nos Artigos 23, 24 e 25 
do Decreto n° 1.102, de 21 de novembro de 1.903. CAPÍTULO VIII - DAS TAXAS DE SERVIÇO DE ARMAZENAGEM. ARTI-
GO 22° - As taxas correspondentes à armazenagem, seguros e serviços correlatas, estão relacionados e previstos em toda sua 
amplitude nas Tarifas Oficiais da empresa, devidamente arquivadas, registradas e publicadas. Sua aplicação deverá ser unifor-
me e sem distinção de depositantes, salve convenções expressas. CAPÍTULO VIII - DO QUADRO FUNCIONAL, PESSOAL 
AUXILIAR E SUAS OBRIGAÇÕES. ARTIGO 23° - Para o bom funcionamento, terá a empresa os auxiliares que se tomarem 
necessários entre os quais: Fiéis de armazém, contadores, escriturários e gerentes. § UNICO - A empresa reserva-se o direito 
de contratar firmas empreiteiras especializadas ou sindicatos para a execução dos serviços de braçagem, estando essas sujei-
tas as condições operacionais, hierárquicas e disciplinares previstas no presente Regulamento. ARTIGO 24° - Os administra-
dores da empresa, quando não forem os próprios empresários, os fiéis e outros prepostos, antes de entrarem no exercício, 
receberão do proponente uma nomeação escrita, que farão inscrever na Junta Comercial, não podendo ser nomeadas para tal 
pessoa que estejam legalmente impedidas. ARTIGO 25° - A arbitragem da fiança prestada pelos auxiliares, cujos cargos assim 
o exigirem, será de alçada exclusiva da Diretoria da empresa. ARTIGO 26° - O fiel terá sob sua guarda, fiscalização, inspeção 
a limpeza, as instalações armazenadoras da empresa, competindo-lhe dirigir os serviços auxiliares do armazém. ARTIGO 27° 
- Todos os empregados da empresa e os que estiverem a serviço da mesma, serão obrigados a dedicar-se ao serviço durante 
as horas de expediente ou quando esse for prorrogado, respondendo perante a empresa pelos atos e faltas que cometerem, 
submetendo-se as penalidades impostas à critério da Diretoria da empresa. CAPÍTULO IX - DISPOSIÇÕES GERAIS. ARTIGO 
28° - É facultado à empresa pelas suas peculiaridades previstas pelo Decreto Federal n° 1.102, de 21 de Novembro de 1.903, 
a execução de toda e qualquer modalidade de prestação de serviços atinentes aos sistemas do armazenamento de mercado-
rias tais como: beneficiamento, padronização, administração, adiantamento de fretes, seguros, comissões, juros, recuperação 
de sacarias, expurgo, polvilhamento, secagem e limpeza de cereais e oleaginosas, bem como, a emissão de Conhecimento de 
Depósito e WARRANT, já amplamente citado no presente Regulamento Interno. § 1º - As tarifas de armazenagem e serviços 
deverão ser apreciadas e aprovadas pela Diretoria da Empresa. § 2o - Nos armazéns e em seus escritórios, permanecerá este 
regulamento e tarifas á disposição do público para conhecimento e consulta. ARTIGO 29° - É expressamente vedado á pesso-
as estranhas ao quadro de funcionários e auxiliares, manipular as mercadorias depositadas, salvo mediante apresentação de 
autorização por escrito do depositante e na presença de um representante do mesmo. ARTIGO 30° - O horário de funciona-
mento a vigorar nos armazéns e escritórios da empresa, obedecerá, via de regra, os horários observados pelo Comércio e In-
dústria locais, podendo, no entanto, haver pequenas variações exclusivamente para o expediente interno. § ÚNICO - Nos perí-
odos de safira a empresa reserva-se ao direito de estender o horário de atendimento além do normal em face das circunstâncias 
que envolvam sua atividade no trato com produtos agrícolas. ARTIGO 31° - Os casos omissos ou não previstos neste Regula-
mento Interno serão regulados pelo Decreto n° 1.102, de 21 de novembro de 1.903 e demais leis vigentes no País sobre o as-
sunto. Primavera do Leste - MT, 05 de junho de 2019. JARBAS WEIS - Diretor Presidente, FRANCISCO GONZALES DE 
VARGAS - Diretor Financeiro, MAURO WENDELINO WEIS NETO - Diretor Administrativo.

AGRÍCOLA ALVORADA S.A
Rodovia MT 130, KM 13

Zona Rural
CNPJ- 04.854.422/0015-80 LE. 13.583.206-3

78.850.000 PRIMAVERA DO LESTE, MATO GROSSO
TABELA DE CUSTO DE ARMAZENAGEM

DISCRIMINAÇÃO UNIDADE VALOR
1 - Recebimento ou Expedição TON R$9,00
2 - Sobretaxa (Quinzena Civil % 0,15
3 - Armazenagem e Conservação (Quinzena Civil Fracionada) TON R$ 8,34
4 - Taxa de Administração % 10,00
5 - Secagem TON R$27,00
6 - Limpeza TON R$ 14,00
7 - Emissão de Warrants DOCUM. R$50,00
Primavera do Leste - MT, 27 de Janeiro de 2023. Francisco Gonzales de Vargas - Diretor Financeiro, Jarbas Weis -  
Diretor Presidente. Mauro Wendelino Weis Neto - Diretor Administrativo. Junta Comercial do Estado de Mato Grosso. Certifico 
registro sob o n° 152 em 02/02/2023 da Empresa AGRÍCOLA ALVORADA S.A., CNPJ 04854422000185 e protocolo 230156037 
- 31/01/2023. Autenticação: C56727 732F4C 4716F0 581AC5 FD6DA6 4D38499C1. Julio Frederico Muller Neto -  
Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe n° do protocolo 23/015.603-7 e 
o código de segurança 5Wf9 Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 02/02/2023 por Julio Frederico Muller Neto 
Secretário-Geral. 18/02/2023

SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC/AR/MT
AVISO DE SUSPENSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SESC 23/0004
O SESC/AR/MT, por meio de sua Comissão Permanente de 
Licitação, designada pela Portaria 0179/2019, 0191/2020 e 
pela Portaria Sesc 0338/2020, torna público para o conheci-
mento dos interessados, AVISO DE SUSPENSÃO referente ao 
PREGÃO ELETRÔNICO- MENOR PREÇO, FORNECIMENTO 
DE SERVIÇOS DE CONTACT CENTER OMNICHANNEL EM 
FORMATO SAAS PARA GERENCIAMENTO E ENCAMINHA-
MENTO DE INTERAÇÕES/CHAMADAS DOS CLIENTES 
PARA OS SERVIÇOS PRESTADOS PARA ATENDIMENTO 
DAS DEMANDAS DA CENTRAL DE RELACIONAMENTO 
COM O CLIENTE, conforme prerrogativas garantidas no art. 
40 da Resolução SESC n° 1252/2012. Informamos que será 
publicada nova data oportunamente. (18/02/2023)

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 01/2023
A CIDADÃ LUIZA LEONTINA ANDRADE RIBEIRO, PRESIDENTE DA FEDERAÇÃO 
ESPÍRITA DO ESTADO DE MATO GROSSO (FEEMT), NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELO ESTATUTO FEDERATIVO,  FAZ SABER a todos que este 
edital virem ou dele conhecimento tiverem que, em cumprimento ao disposto no artigo 23, c.c 
art. 21, incisos I e III, todos do Estatuto da FEEMT, ficam CONVOCADOS todos os membros 
adesos à FEEMT, em pleno gozo dos seus direitos estatutários, para comparecerem à 
reunião que instalará a Assembleia Geral Ordinária a realizar-se no dia 12 de março de 2023, 
poderá ser na modalidade híbrida ou on-line, conforme a situação permitir.  ASSEMBLÉIA 
GERAL ORDINÁRIA: será instalada às 8 horas em 1ª (primeira) convocação, com a 
presença da maioria absoluta (dois terços) dos membros adesos, em pleno gozo dos seus 
direitos estatutários, ou, às 8h30 em 2ª (segunda) convocação com a presença da maioria 
simples (metade mais um) dos membros adesos em pleno gozo dos seus direitos 
estatutários (art.13 e 15, II e §1º.). O link para participar on-line, se for este o caso, será 
enviado via WhatsApp. A PAUTA a ser deliberada é a seguinte:  1) Deliberar sobre Pedidos de 
Remissão das contribuições mensais vencidas e não pagas;   2) Homologar ou não, os 
Pedidos de Adesão à FEEMT formulados por Centros Espíritas, em cumprimento ao 
estabelecido no parágrafo único do artigo 27 do estatuto;  3) Homologar ou não, os nomes 
dos candidatos aos cargos das Feemt Regionais indicados pela Diretoria Executiva (inciso II, 
do art.17); 4)Apresentar o Relatório das Atividades realizadas no exercício anterior (2022) 
(inciso I, alínea a do art.21), bem como deliberar sobre a Proposta de Trabalho da Diretoria 
Executiva para o ano vindouro (2024) (inciso I, alínea b, do art.21);  5) Aprovar ou desaprovar 
a Prestação de Contas da FEEMT do exercício findo (2022), bem como, o orçamento para o 
exercício financeiro vindouro (2024), podendo recomendar adoção de ações que se fizerem 
necessárias (inciso V, do artigo 17);   6)Eleger e dar posse à Diretoria Executiva da FEEMT 
(Inciso II, do art.21 do estatuto); 7) Deliberar sobre o Plano de Ações do Movimento Espírita 
do Estado de Mato Grosso, compartilhado com o CFE em 08.03.2023;  8) Compor a 
Comissão que conduzirá o Processo Eleitoral em 2024 para eleição dos membros do 
Conselho Fiscal; 9) Assuntos Gerais de interesse do Movimento Espírita de Mato Grosso.  E, 
para que todos tomem conhecimento, será o presente EDITAL publicado no Diário de Cuiabá 
e enviado a todos os MEMBROS ADESOS, através de e-mails e por ofício circular. Será 
compartilhado nos grupos WhatsApp dos Dirigentes de Centros Espíritas do Estado de Mato 
Grosso, com antecedência mínima de quinze dias. Cuiabá/MT, 14 de fevereiro de 2023 

Luiza Leontina Andrade Ribeiro 
Presidente da FEEMT

FEDERAÇÃO ESPÍRITA DO
 ESTADO DE MATO GROSSO

CNPJ Nº 03.486.511/0001-53

COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO UNIÃO E NEGÓCIOS

SICOOB INTEGRAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ELEIÇÃO DO CONSELHO FISCAL 

A Cooperativa de Crédito de Livre Admissão União e Negócios – Sicoob 
Integração, inscrita no CNPJ sob o nÚ 08.742.188/0001-55, por seu Presidente 
do Conselho de Administração e por sua Comissão Eleitoral devidamente 
instituídos, na forma do seu Estatuto Social e do Regulamento Eleitoral, torna 
público aos seus associados, abertura de procedimento de candidatura ao 
Conselho Fiscal sendo composto de 3 (três) conselheiros efetivos e 1 (um) 
suplente, atendendo os requisitos da Lei complementar 196/2022 no artigo 6º 
em vigor, com votação presencial a ser realizada na Assembleia Geral 
Extraordinária e Ordinária de 2023, que se realizará na data de 27 de Abril de 
2023, sendo o local de realização da Assembleia Geral Extraordinária e 
Ordinária divulgados em edital de convocação próprio. I  -  DO 
PROCEDIMENTO DE CANDIDATURA: 1. Para candidatar-se o associado 
deve atender as condições previstas na Resolução Nº 4878 CMN – do Banco 
Central do Brasil no que se refere a política de Sucessão, inclusive formação 
básica conforme Art. 2º § único da resolução 4878, além das exigências 
complementares do Sistema Sicoob, regulamento eleitoral e política de 
sucessão da cooperativa e exigências de renovação do quadro de 
Conselheiros, previsto no Estatuto Social da Cooperativa. 2. As exigências 
técnicas citadas para candidaturas (cursos sobre cooperativismo), bem como o 
modelo de requerimento, estarão disponibilizados no sítio eletrônico da 
Cooperativa acessíveis a todos os cooperados, pelo WhatsApp (65) 99691-
8112 e e-mail 4425.governanca@sicoob.com.br 3. O prazo para requerimento 
das candidaturas e entrega dos documentos dos candidatos inicia-se no dia 
01/03/2023 (quarta-feira) e encerra-se no dia 20/03/2023 (segunda-feira), em 
caso de dúvidas, entrar em contato no celular (65) 99691-8112 (governança);  
4. A entrega do requerimento e dos documentos de registros das candidaturas 
serão  rea l i zados  de  modo d ig i ta l  e  p ro toco lados  por  e -ma i l 
4425.governanca@sicoob.com.br, até às 00:00 horas do último dia de 
inscrição, sendo que o e-mail que fez o protocolo da inscrição, será considerado 
oficial para a devidas notificações pela comissão eleitoral ou pela governança. 
5. A comissão eleitoral examinará os documentos nos prazos previstos, se os 
candidatos atendem os pré-requisitos para candidatura, se constatado 
irregularidade, o coordenador notificará o candidato para regularizar a falha 
apontada, seguindo conforme Regulamento Eleitoral, em caso positivo dará 
continuidade ao processo; 6. Horário da votação será conforme o andamento 
da Ordem do Dia da Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária e sob 
coordenação da Comissão Eleitoral. Cuiabá - MT, 17 de fevereiro de 2023.

AMARILDO PEREIRA

Presidente

Alvorada Comércio de Produtos Agropecuários, 01.963.040/0005-
25, torna público que requereu à Prefeitura Municipal de Cuiabá/MT por 
meio da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Urbano Sustentável-  a Licença Ambiental-Modalidade:Tipo SMADESS
de solicitação Licença Prévia, Licença de Instalação, Licença de 
Operação, para atividade: 4683-4/00-Comércio atacadista de 
defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivo do solo. 
Localizada na Rua Maria Arruda Muller-N°180, no bairro Jardim 
Paulista, município de Cuiabá/MT-78065-315

Alvorada Comércio de Produtos Agropecuários, 01.963.040/0011-
73, torna público que requereu à Prefeitura Municipal de Cuiabá/MT por 
meio da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Urbano Sustentável-  a Licença Ambiental-Modalidade:Tipo SMADESS
de solicitação Licença Prévia, Licença de Instalação, Licença de 
Operação, para atividade: 4692-3/00-Comércio atacadista de 
mercadorias em geral, com predominância de insumos agropecuários. 
Localizada na Rua 08, 5-Quadra22-JD Paraiso, no bairro Paraiso, 
município de Cuiabá/MT-78090-530

MISAEL DA SILVA CAMPOS EIRELI CNPJ: 23.206.802/0001-58, 
torna público que requereu à Prefeitura Municipal de Cuiabá/MT por 
meio da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Urbano-  as Licenças Ambientais-Modalidades de, Licença de SMADES
Localização, Licença Prévia,  Licença de Instalação e Licença de 
Operação para construção comercial, localizado na AV. DR. Vicente 
Emilio Vuolo, Lote 09, Quadra 27 Bairro M. Do Ouro II no Municipio de 
Cuiabá-MT                                                                                  (18/02/2023)

Rural Brasil Ltda, Inscrita no CNPJ N° 14.947.900/0049-08 torna-se público que 
requereu junto ao Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, 
Social e Ambiental do Médio Araguaia - CIDESA a Licença Prévia (LP), Licença 
de Instalação (LI) e Licença de Operação (LO), para a atividade de Comércio 
Atacadista de Defensivos Agrícolas, Adubos, Fertilizantes e Corretivos do Solo, 
localizadas na Avenida Mauro Pires Gomes s.n. - Centro, Município de São José 
do Xingu - MT. 18/02/2023

CLASSIDIÁRIO 
Fone: 

 2139-8929


